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ao Serviço Nacional de Saúde e após concordância do doente, assegurar 
a colocação da medicação no endereço disponibilizado pelo utente;

3. A dispensa de terapêutica antirretrovírica para períodos superiores 
a 90 dias deve ser efetuada pelas instituições hospitalares, em resposta a 
necessidades individuais devidamente justificadas, nomeadamente ativi-
dades laborais específicas ou distância geográfica da residência do doente 
à respetiva unidade hospitalar, depois de ponderados os riscos clínicos, 
sendo obrigatórios, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Pedido expresso, devidamente fundamentado, do doente;
b) Parecer clínico positivo, devidamente fundamentado, do médico 

assistente e aceite pelo diretor de serviço/responsável da unidade;

4. A documentação e fundamentação que suporta a decisão clínica, 
bem como o pedido a que se refere o número anterior, devem constar 
do processo clínico do doente.

5. A substituição de fármacos ou de regimes coformulados nos doentes 
com tratamento em curso só se deve verificar por razões de natureza 
médica, sem prejuízo da sua ocorrência noutras situações excecionais, 
mediante a indicação e aprovação do médico assistente e do respetivo 
diretor de serviço/responsável de unidade e o consentimento informado 
do doente.

6. O sistema informático SI.VIDA procede à monitorização e avalia-
ção da infeção por VIH nas estruturas hospitalares, através da análise 
de indicadores específicos e da consequente elaboração de relatórios 
periódicos de informação, que suportem os objetivos da contratualiza-
ção promovidos pela Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
bem como os objetivos de resultados em saúde promovidos pela DGS, 
através do Programa Nacional para a infeção VIH/SIDA, no âmbito do 
disposto no Despacho n.º 6716/2012, do Secretário de Estado da Saúde, 
de 9 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 96, de 
17 de maio.

7. É revogado o Despacho n.º 2175/2013, de 30 de janeiro, do Secre-
tário de Estado da Adjunto do Ministro da Saúde, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro.

18 de novembro de 2015. — O Ministro da Saúde, Fernando Serra 
Leal da Costa.
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 Despacho n.º 13447-C/2015
O diagnóstico precoce da infeção pelo Vírus da Imunodeficiência 

Humana (VIH) constitui um elemento central da estratégia do Programa 
Nacional para a Infeção VIH/SIDA 2012 -2016, contribuindo de forma 
decisiva para atingir as metas de saúde por ele definidas.

Assim, o referido diagnóstico precoce da infeção por VIH, nomea-
damente através da realização de rastreio laboratorial, deve estar asso-
ciado a um processo célere de referenciação hospitalar das pessoas com 

teste reativo, de forma a assegurar a rápida confirmação laboratorial 
da infeção e o seu acompanhamento nas unidades hospitalares, com 
o correspondente benefício clínico das pessoas infetadas e o benefício 
epidemiológico extensível a toda a comunidade.

Tendo em vista a implementação do processo de referenciação hospita-
lar das pessoas infetadas por VIH ou com teste reativo para o VIH, Rede 
de Referenciação VIH/SIDA, e atendendo ao determinado na Norma 
da Direção -Geral da Saúde n.º 58/2011, atualizada em 14/12/2014, 
considera -se que o processo de referenciação hospitalar dos doentes 
infetados por VIH ou com teste reativo para o VIH e que necessitam 
de confirmação laboratorial daquela infeção, deve articular -se com a 
Consulta a Tempo e Horas (CTH), assente num sistema eletrónico de 
referenciação dos pedidos de primeira consulta de especialidade hospi-
talar, permitindo uma melhor gestão do acesso àquela.

Assim, determino:
1. O processo de referenciação das pessoas infetadas por VIH, ou 

com teste reativo para o VIH para confirmação laboratorial, procedentes 
de serviços e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde (SNS) 
ou de entidades que com este celebraram acordos para realização de 
prestações de saúde, é efetuado através do sistema Consulta a Tempo 
e Horas (CTH).

2. O processo de referenciação das pessoas infetadas por VIH, ou com 
teste reativo para o VIH para confirmação laboratorial, efetuado através 
de pessoas coletivas privadas sem fins lucrativos que desenvolvem 
projetos de rastreio e diagnóstico precoce da infeção por VIH no âmbito 
da atribuição de apoios financeiros pelo Estado, é efetuado diretamente 
junto dos estabelecimentos hospitalares, os quais gerem os pedidos de 
consulta através do sistema CTH.

3. Nos casos previstos no ponto 1 do presente despacho, a realização 
de primeira consulta hospitalar tem o tempo máximo de resposta de 
7 dias, contado a partir da data de registo do pedido pelo serviço ou 
estabelecimento do SNS ou da entidade que com este celebrou acordo 
para realização de prestações de saúde.

4. Nos casos previstos no ponto 2, a realização de primeiras consultas 
hospitalares tem o tempo máximo de resposta de 7 dias, contado a partir 
da data em que o estabelecimento hospitalar regista o pedido.

5. A Direção -Geral da Saúde divulga, no seu sítio da Internet, as 
pessoas coletivas privadas sem fins lucrativos que desenvolvem proje-
tos de rastreio e diagnóstico precoce da infeção por VIH no âmbito da 
atribuição de apoios financeiros pelo Estado, para efeitos do disposto 
no presente despacho.

6. O processo de referenciação pelas entidades mencionadas no 
presente despacho só pode ser efetuado para os estabelecimentos do 
SNS que integram a Rede Nacional Hospitalar de Referenciação para 
a Infeção por VIH.

19 de novembro de 2015. — O Ministro da Saúde, Fernando Serra 
Leal da Costa.
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PARTE H

 MUNICÍPIO DE OLEIROS

Edital n.º 1047-A/2015

Projeto de Regulamento Municipal de Voluntariado
Fernando Marques Jorge, Presidente da Câmara Municipal de Oleiros, 

torna público que a Câmara Municipal, em reunião ordinária de 29 de 
outubro de 2015, deliberou submeter a consulta pública, nos termos do 
disposto no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, pelo prazo de 
30 dias a contar da data da publicação do presente Edital na 2.ª série 
do Diário da República, o Projeto de Regulamento Municipal de Vo-
luntariado.

Durante o referido período, os interessados poderão consultar o Projeto 
de Regulamento Municipal de Voluntariado na secretaria da Câmara 

Municipal de Oleiros, sita na Praça do Município, 6160 -409 Oleiros, 
todos os dias úteis, durante o horário de expediente (das 9h às 12h30 m 
e das 14h às 17:30h), ou no Posto de Turismo de Oleiros, sito na Praça 
do Município, 6160 -409 Oleiros, de terça -feira a domingo, incluindo 
feriados (das 10h às 12:30h e das 14h às 18:30h) e, permanentemente, 
na página eletrónica do Município de Oleiros (www.cm -oleiros.pt).

No mesmo período, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, podem os interessados 
dirigir, por escrito, as suas sugestões, através de correio eletrónico para 
o endereço geral@cm -oleiros.pt, por via postal, ou por entrega pessoal 
no balcão de atendimento da Câmara Municipal de Oleiros ou no Posto 
de Turismo de Oleiros.

Para constar e devidos efeitos se passou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares do costume.

17 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Fernando Marques Jorge, Dr.


